PARECER Nº 48, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO Nº 17, DE 2011
De autoria da Nobre Deputada Ana Perugini e outros, a Proposta de Emenda à Constituição do Estado nº 017, de 2011, tem por objetivo alterar o §3º do artigo 24 da Constituição Paulista, que dispõe sobre o exercício da soberania popular.

Decorrido o período de pauta, correspondente à 127ª até 129ª Sessões Ordinárias (de 26 a 31 de outubro de 2011), transcorrido sem ter recebido qualquer emenda, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, I, § 1º, “1”, c/c o § 3º do artigo 253, ambos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, designou-nos o ilustre Presidente desta Egrégia Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico.

Ao fazê-lo verificamos, preliminarmente, que a proposta atende ao disposto no artigo 22, I, da Constituição Estadual e artigo 252, I, da XI Consolidação do Regimento Interno, tendo sido subscrita por 32 deputados.

Conquanto sejam relevantes os louváveis propósitos invocados por sua Nobre Autora e a proposição apresentada não manifestar qualquer incompatibilidade com a ordem constitucional, não podemos nos furtar de insistir que as normas jurídicas devem atender a determinados requisitos para que sejam plenamente eficazes e possam produzir justiça, segurança, liberdade e desenvolvimento social.

Antes de tudo, é cediço que a soberania é anseio sociológico e político de todos os povos minimamente organizados quando se debruçam para definir seus próprios rumos. A participação direta de promulgar e fixar seus interesses preserva e retoma o direito natural. O povo, fonte de todo o poder e, por isso, titular, é investido desta soberania e mantido em suas reservas nos constituintes secundários. 

Por outro lado, a participação popular não é uma panacéia, e o respeito a outros elementos essenciais da democracia – tais como a educação para o povo e a imprensa livre do Estado e do capital – são imprescindíveis para que os mecanismos de democracia direta não se tornem meios de legitimação populista de regimes autoritários ou interesses financeiros de algum grupo econômico.

Não há consenso, ainda, quanto ao número ideal de assinaturas necessárias para por em prática a iniciativa popular. A nosso ver, dois são os problemas em alterar o §3º do artigo 24: a preocupação em não estabelecer um patamar excessivamente alto, que signifique um empecilho ao exercício da iniciativa e a fixação de um patamar tão baixo que permita uma proliferação de iniciativas populares. O abuso na utilização do instituto poderia, nessa perspectiva, levá-lo ao descrédito e ao desgaste.

Assim, nos manifestamos contrariamente à aprovação da Proposta de Emenda à Constituição do Estado nº 017, de 2011.

a) Mauro Bragato – Relator Especial
